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INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE

Nº 70001855295

PROPONENTE: 2ª CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

INTERESSADOS: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E COMBUSTÍVEIS RHRISS LTDA

CAIXA-ARQUIVO: A3.2

SITUAÇÃO: Registrado e colocado em circulação para ciência dos promotores em 13/06/2001.

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. PRODUTOS DERIVADOS DE PETRÓLEO. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 87/96, ART. 2º, § 1º, INC. III; ART. 4º, § ÚNICO, INC. IV E ART. 9º, § 2º. SUA CONSTITUCIONALIDADE. A IMUNIDADE TRIBUTÁRIA PREVISTA NO ART. 155, X, “B” DA CF ALCANÇA APENAS AS OPERAÇÕES REALIZADAS ENTRE DISTRIBUIDORES DE PRODUTOS DERIVADOS DE PETRÓLEO E ATACADISTAS. NÃO AS OPERAÇÕES ENTRE O DISTRIBUIDOR E O CONSUMIDOR FINAL REALIZADAS, SUJEITAS À TRIBUTAÇÃO, NA MEDIDA EM QUE O ÚLTIMO NÃO É SUJEITO ATIVO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. INCONSTITUCIONAIS NÃO SÃO AS NORMAS CONTIDAS NOS REFERIDOS DISPOSITIVOS DA LC 87/96, DO RS. DESACOLHIMENTO DO INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. VOTOS VENCIDOS.

ACÓRDÃO: Acordam, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça, desacolher o incidente, por maioria, de conformidade e pelos fundamentos constantes das inclusas notas taquigráficas, que integram o presente acórdão.

